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TERMO DE CONTRATO Nº 017/2025 
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 – Serviços 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 017/2025, QUE 
FAZEM ENTRE SI A UNIVERSIDADE FEDERAL DE 
ITAJUBÁ E A EMPRESA AOVS SISTEMAS DE 
INFORMÁTICA S.A.  

Processo Administrativo n° 23088.006531/2025-55 
Inexigibilidade de Licitação nº 405/2025 
 
A Universidade Federal de Itajubá - UNIFEI, Campus Itajubá/MG, com sede na Avenida BPS nº 1.303, bairro 
Pinheirinho, na cidade de Itajubá/MG, CEP: 37.500-903, inscrita no CNPJ sob o nº 21.040.001/0001-30, neste ato 
representada pelo Sr. Hebert Wesley Pereira Zaroni, Pró-Reitor de Administração, nomeado pela portaria nº 
2571/2024, de 20/12/2024, publicada no Diário Oficial da União em 23/12/2024, com competência delegada pela 
portaria nº 2589/2024, de 20/12/2024, publicada no Diário Oficial da União em 23/12/2024, portador da 
matrícula funcional (SIAPE) nº 2120136, designada doravante por CONTRATANTE, e a empresa AOVS Sistemas 
de Informática S.A, inscrita no CNPJ sob o nº 05.555.382/0001-33, sediada na Rua Vergueiro, nº 3.195 - Conj 33, 
bairro Vila Mariana, na cidade de São Paulo/SP, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelos 
Srs. Adriano Henrique de Almeida, diretor, e Bruno Czermainski Klassmann, diretor financeiro, conforme atos 
constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta no Processo nº 23088.006531/2025-55 e em observância 
às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o 
presente Termo de Contrato, decorrente da Inexigibilidade de Licitação nº 405/2025, mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas. 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de solução de tecnologia da informação e comunicação 
a ser executada por empresa especializada no fornecimento de treinamento na área de TIC, nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência. 
1.2. Objeto da contratação: 

Item 
 

Especificação CATSER 
Unidade de 

Medida 
Quantidade 

Valor 
Unitário 

Valor Total 

1 
Licença para Plataforma 

de Capacitação 
26077 Unidade 24 R$ 3.825,00 R$ 91.800,00 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3.1. O Termo de Referência; 
1.3.2. O Aviso de Contratação Direta; 
1.3.3. A Proposta do contratado; 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 36 (trinta e seis) meses contados da assinatura do contrato, na 
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o 
objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do 
contratado, previstas neste instrumento. 
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato. 
3.2. Para gerir este contrato, fiscalizando e acompanhando sua execução, por parte da CONTRATANTE, e 
durante sua vigência, estão designados, através da Portaria nº 1826/2025–DCC de 02/07/2025, o servidor 
ADRIANO MALERBA - SIAPE 2316628, função Fiscal Técnico e o servidor LUIZ FERNANDO DOS SANTOS – SIAPE 
2313342, função Fiscal Técnico (Substituto).  
3.3. Para gerir este contrato, fiscalizando e acompanhando sua execução, por parte da CONTRATADA, e 
durante sua vigência, está legalmente designado o Sr. Paulo Henrique Alves Vieira, doravante denominado 
preposto. 
 
4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 
5.1. O valor total da contratação é de R$ 91.800,00 (noventa e um mil e oitocentos reais). 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 
dos quantitativos efetivamente fornecidos. 
5.3.1. Na forma da subcláusulas 1.4 e 1.5 do Termo de Referência: 
5.3.1.1. Fica estabelecida a ativação de 12 (doze) licenças no início da vigência do contrato e a ativação das demais 
12 (doze) licenças até o vigésimo quarto mês, para que elas tenham duração mínima de 12 (doze) meses e não 
ultrapassem a vigência do contrato. 
5.3.1.2. O pagamento das 12 (doze) licenças ativadas no início do contrato deverão ser à vista.  As demais licenças 
serão efetivadas por demanda, com pagamento à vista, à medida em que forem sendo ativadas. 
 
6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado, em 25/05/2025. 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice de Custos de Tecnologia da Informação - ICTI, 
mantido pela Fundação Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
7.2.1. O reajuste recairá sobre a parcela não executada do contrato. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado 
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) 
pela legislação então em vigor. 
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7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
8.1. São obrigações do Contratante, além das previstas no termo de referência: 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos; 
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 
dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 
8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 
nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
8.11.  A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  
8.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 
93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 
ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 
ainda, as obrigações a seguir dispostas, além das previstas no termo de referência: 
9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local ou do serviço para representá-lo na execução do 
contrato. 
9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde 
que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) 
e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação 
e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, em prazo 
razoável, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados; 
9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos diretos decorrentes exclusivamente da execução em 
desconformidade do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como 
por todo e qualquer dano direto e comprovado causado exclusivamente pela Contratada à Administração, não 
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reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, 
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 
9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do 
artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o 
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao 
da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 
regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 
Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao Contratante;  
9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local dos serviços. 
9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-
lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 
empreendimento. 
9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 
execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de 
segurança, higiene e disciplina. 
9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
9.18.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação;  
9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 
na legislação (art. 116); 
9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-
los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 
contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 
9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do Contratante; 
9.24. Realizar os serviços de manutenção e assistência técnica que a contratação exigir; 
9.24.1. O técnico deverá se deslocar ao local da repartição, ou promover as manutenções remotamente; 
Realizar a transição contratual, no que couber, com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas 
empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do contratante ou da 
nova empresa que continuará a execução dos serviços; 
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10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser 
firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração 
ou de aceitação expressa.  
10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  
10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  
10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com 
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto 
não prescritas essas obrigações.  
10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.  
10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente 
cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado 
atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  
10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer 
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte 
realizado.  
10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham 
a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual 
rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para 
efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 
10.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a 
reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 
10.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD. 
10.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 
nacional. 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
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i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” 
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 
4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
iv) Multa: 
(1) Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias; 
(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 20% (vinte por cento) 
do valor do Contrato. 
(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, de 20% (vinte 
por cento) do valor do Contrato.  
(4) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 15% (quinze por cento) do valor do 
Contrato. 
(5) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 15% (quinze por cento) do valor 
do Contrato. 
(6) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 10% (dez por cento) do valor do 
Contrato. 
12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
12.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
12.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, 
de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 
12.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
12.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 
12.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
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ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, 
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 
12.12.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 
12.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
12.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 
de abril de 2022.  
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes 
do prazo estipulado para tanto. 
13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão 
do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 
13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em 
lei para a continuidade da execução contratual. 
13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se 
não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
13.4.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 
alteração subjetiva. 
13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
13.5.3. Indenizações e multas. 
13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, 
de 2021).  
13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 
14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
13.8.  
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 
no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

I. Gestão/Unidade: 15249/153030; 
II. Fonte de Recursos:  1000000000; 

III. Programa de Trabalho: 229641; 
IV. Elemento de Despesa: 339040; 
V. Plano Interno: MLB02N0113N; 
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VI. Nota de Empenho: 2025NE383, de 02/07/2025. 
14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 
2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, 
de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021. 
16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação 
de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 
132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 
17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em 
atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, 
inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  
 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 
18.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Minas Gerais, Seção Judiciária de Pouso Alegre para dirimir os 
litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 
Itajubá/MG, na data da última assinatura eletrônica. 
 

CONTRATANTE 
 
 
 

________________________________________________________ 
Universidade Federal de Itajubá 

Hebert Wesley Pereira Zaroni 
Pró-Reitor de Administração 

 
 

CONTRATADA 
 
 
 

________________________________________________________ 
AOVS Sistemas de Informática S.A. 

Adriano Henrique de Almeida 
Diretor 
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________________________________________________________ 
AOVS Sistemas de Informática S.A. 

Bruno Czermainski Klassmann 
Diretor financeiro 

 
 

TESTEMUNHAS 
 
 
 

________________________________________________________                 ________________________________________________________ 
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Termo de Referência 234/2025

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

234/2025 153030-UNIVERSIDADE FEDERAL DE 
ITAJUBA/MG

NICOLAY ANDRE VIEIRA 
CARLOS

24/06/2025 11:40 (v 
6.0)

Status
CONCLUIDO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

VII - contratações de tecnologia da informação e de comunicação/Serviços 
de TIC

23088.006531/2025-55

1. Condições gerais da contratação

1.1. Contratação de  empresa especializada em treinamentos na área de TIC  , nos termos da
tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

ITEM

 
ESPECIFICAÇÃO CATMAT

UNIDADE DE 
MEDIDA

QUANTIDADE
VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL

1
Licença para Plataforma de 
Capacitação

26077 Unidade 24 R$3.825,00 R$91.800,00

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comuns, uma vez que uma
vez que podem ser objetivamente especificados por meio de padrões usuais no mercado e
características comuns preestabelecidas, além de ser responsável pelo desempenho das atividades
finalísticas da instituição de forma contínua.    .

 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 36 Meses contados do(a) assinatura do contrato, na
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.3.1. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que se refere ao
fornecimento de uma solução SaaS (Software como Serviço), que proporciona o acesso
contínuo e a utilização das ferramentas necessárias para a capacitação dos servidores
conforme demanda do respectivo setor requisitante, sendo a vigência plurianual mais
vantajosa considerando os pontos identificados no estudo técnico preliminar 
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1.4 - Fica estabelecida a ativação de 12 licenças no início da vigência do contrato e a ativação das 
demais 12 licenças até o vigésimo quarto mês, para que elas tenham duração mínima de 12 meses 
e não ultrapassem a vigência do contrato;

1.5 O pagamento das 12 licenças ativadas no início do contrato deverá ser à vista, as demais 
licenças serão efetivadas por demanda, com pagamento à vista, à medida em que forem sendo 
ativadas.

1.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência
da contratação.

2. Descrição da solução

2.1. A solução de TIC consiste em:

Subscrição (assinatura) de licença de acesso a plataforma de cursos, contratada na modalidade
SAAS (Software as a Service), para desenvolvimento e aperfeiçoamento de competências técnicas
na área de tecnologia, com disponibilização de trilhas de aprendizagem do básico ao avançado,
com método de autoaprendizado, nos seguintes temas:
- Power Shell – Sesssões, Jobs, administração remota, linguagem de scripting;
- Kubernetes – Orquestração de containers;
- Docker;
- Scrum;
- Otimização de Front-end;
- PHP;
- Segurança de redes;
- Data Science;
- Elasticsearch;
- Governança de TIC;
- Quality Assurance;
- Formação de DevOps;
- Gestão em TIC;
- Programação Mobile;
- Programação Java;
- Git e Github;
- Grafana, Prometheus;
- Jenkins;
A plataforma deverá disponibilizar trilhas de aprendizagem, formações, para sequenciamento de
cursos e conteúdos no tema determinado, para autoaprendizado dos usuários. São os temas que
deverão estar disponíveis para aprendizado de conteúdo básico ao avançado:
- Formação em Programação;
- Formação em Front-end;
- Formação em Data Science;
- Formação em DevOps;
- Formação em Gestão de TIC;
- Formação em Design;
Para cada uma das formações deverão estar disponíveis conjuntos de cursos nos temas citados
neste termo de referência, em vídeo aulas de qualidade profissional, exercícios e fóruns para
discussões em comunidade de usuários da plataforma. Os cursos deverão estar disponíveis em
língua portuguesa, acessíveis em na plataforma online, visualmente bem estruturada, para acesso
a qualquer horário
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3. Fundamentação e descrição da necessidade

3.1. A presente contratação justifica-se com  constante evolução e o aperfeiçoamento das
tecnologias e metodologias de desenvolvimento que demandam servidores capacitados em suas
áreas de trabalho. Periodicamente, surgem novas ferramentas, novas técnicas e novos sistemas,
bem como desafios e ameaças à Segurança da Informação que demandam aprendizado
continuado dos profissionais da área de TIC para dar respostas ágeis, modernas e eficazes aos
incidentes e requisições. Para isso se torna necessário a contratação de uma plataforma de
capacitação especializada para equipe de desenvolvimento da DTI, em especial relacionados a
Frond-End, Data Sciense, DevOps, Design, Inovação e Gestão, temas inerentes a atuação das
equipes da DTI

3.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme consta
das informações básicas deste termo de referência.

3.3. O objeto da contratação também está alinhado com a Estratégia de Governo Digital 2024-2027
e em consonância com o Plano Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação (PDTIC) 2024-
2026 do Universidade Federal de Itajuba, conforme demonstrado abaixo: 

 

ALINHAMENTOS AOS PLANOS ESTRATÉGICOS

ID Objetivos Estratégicos

N1 Objetivo Estratégico 10 - COMPETÊNCIAS E CAPACITAÇÃO

10.3 Instituir ações específicas de capacitação continuada, aprimoramento da gestão e retenção
de talentos.

 

ALINHAMENTO AO PDTIC 2024-2026

ID Ação do PDTIC ID Meta do PDTIC associada

A1

Ação 12.6.1 - Estabelecer diretrizes de 
Recursos Humanos para Prestação de 
Serviços de TI promovendo melhor 
atendimento à comunidade de usuários

M1

Meta 12.6: Ampliar a oferta de soluções ou 
serviços informatizados pelo uso do SIG, 
visando a simplificação e a melhoria dos 
processos de trabalho, observando o custo- 
benefício das necessidades de 
desenvolvimento e manutenção do sistema, 
o treinamento de pessoal e eventuais 
adequações normativas nas áreas de 
ensino, pesquisa, extensão e administração
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4. Requisitos da contratação

Requisitos de Negócio:

4.1. A presente contratação orienta-se pelos seguintes requisitos de negócio:

4.1.1. Plataforma de capacitação especializada para equipe de desenvolvimento da DTI, em
especial relacionados a Frond-End, Data Sciense, DevOps, Design, Inovação e Gestão,
temas inerentes a atuação das equipes da DTI

4.1.2. O site deverá ser responsivo e acessível de Celular e desktop , de forma a permitir que
os servidores treinados possam realizar os treinamentos, sem nenhum óbice.

4.1.3. Catálogo de cursos extenso

Requisitos de Capacitação

4.2. Não faz parte do escopo da contratação a realização de capacitação técnica na utilização dos
recursos relacionados ao objeto da presente contratação; 

Requisitos Legais

4.3. O presente processo de contratação deve estar aderente à Constituição Federal, à Lei nº
14.133/2021, à Instrução Normativa SGD/ME nº 94, de 2022, Instrução Normativa SEGES/ME nº
65, de 7 de julho de 2021, Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados
Pessoais – LGPD), Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2001, Decreto 10.024, de 20 de setembro de
2019, e a outras legislações aplicáveis; 

Requisitos de Manutenção

4.4. Devido às características da solução, há necessidade de realização de manutenções corretivas
/preventivas/adaptativa/evolutiva  pela Contratada, visando à manutenção da disponibilidade da
solução e ao aperfeiçoamento de suas funcionalidades; 

Requisitos Temporais

4.5. Os serviços devem ser prestados no prazo máximo de 15 dias corridos, a contar do
recebimento da abertura da Ordem de Serviço (OS), emitida pela Contratante, podendo ser
prorrogada, excepcionalmente, por até igual período, desde que justificado previamente pelo
Contratado e autorizado pela Contratante;

4.5.1. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Termo de Referência, quando não
expressados de forma contrária, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento.

4.6. Todos os prazos citados, quando não expresso de forma contrária, serão considerados em dias
corridos. Ressaltando que serão contados os dias a partir da hora em que ocorrer o incidente até a
mesma hora do último dia, conforme os prazos.

Requisitos de Segurança e Privacidade
4.7.  A solução deverá atender aos princípios e procedimentos elencados na Política de Segurança
da Informação do Contratante,

Requisitos Sociais, Ambientais e Culturais

4.8. Os serviços devem estar aderentes às seguintes diretrizes sociais, ambientais e culturais: 

4.8.1: Cursos e plataforma disponiblizados na lingua portuguesa
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Requisitos da Arquitetura Tecnológica

4.9. Os serviços deverão ser executados observando-se as diretrizes de arquitetura tecnológica
estabelecidas pela área técnica da Contratante.

4.10. A adoção de tecnologia ou arquitetura diversa deverá ser autorizada previamente pela
Contratante. Caso não seja autorizada, é vedado à Contratada adotar arquitetura, componentes ou
tecnologias diferentes daquelas definidas pela Contratante. 

Requisitos de Projeto e de Implementação

4.11. Os serviços deverão observar integralmente os requisitos de projeto e de implementação
descritos a seguir: 

4.11.1. As chaves de acesso à plataforma deverão ser disponibilizadas por e-mail, direto ao
solicitante, no prazo de 10 dias úteis, após a emissão da nota de empenho.

Requisitos de Garantia e Manutenção 

4.12. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990
(Código de Defesa do Consumidor), e suas atualizações.

Requisitos de Experiência Profissional

4.13. Os serviços de assistência técnica, suporte, garantia  deverão ser prestados por técnicos
devidamente capacitados nos produtos em questão, bem como com todos os recursos ferramentais
necessários para a prestação dos serviços;

4.14. Não serão exigidos requisitos de formação da equipe para a presente a contratação. 

Requisitos de Metodologia de Trabalho 

4.15. A execução dos serviços está condicionada ao recebimento pelo Contratado de Ordem de
Serviço (OS) emitida pela Contratante.

4.16. A OS indicará o serviço, a quantidade e a localidade na qual os deverão ser prestados.

4.17. O Contratado deve fornecer meios para contato e registro de ocorrências da seguinte forma:
com funcionamento 24 horas por dia e 5 dias por semana de maneira eletrônica e 12 horas por dia
e 5 dias por semana por via telefônica.

4.18.  A execução do serviço dever ser acompanhada pelo Contratado, que dará ciência de
eventuais acontecimentos à Contratante. 

Requisitos de Segurança da Informação e Privacidade

4.19. O Contratado deverá observar integralmente os requisitos de Segurança da Informação e
Privacidade descritos a seguir:

4.20. A CONTRATADA deverá executar o objeto do certame em estreita observância dos ditames
estabelecido pela Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados
Pessoais - LGPD)

Vistoria

4.21. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.
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Sustentabilidade

4.22. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem
ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações
Sustentáveis:  

4.22.1. Implementação de códigos que otimizem o consumo de recursos computacionais;
4.22.2. Aumento da eficiência energética; e
4.22.3. Redução do consumo de papel, recursos de impressão e outros insumos não
renováveis.

 

( ):Indicação de marcas ou modelos Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021

4.23. Na presente contratação será admitida a indicação da(s) seguinte(s) marca(s), característica
(s) ou modelo(s), de acordo com as justificativas contidas nos Estudos Técnicos Preliminares:
Plataforma Alura 

Da exigência de carta de solidariedade

4.24. Em caso de fornecedor revendedor ou distribuidor, será exigida carta de solidariedade emitida
pelo fabricante, que assegure a execução do contrato.  

Subcontratação

4.25. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da Contratação

4.26. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133,
de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

 

5. Papéis e responsabilidades

5.1. São obrigações da CONTRATANTE:

5.1.1. nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administrativo e Requisitante do contrato para
acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos;

5.1.2. encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Serviço ou de
Fornecimento de Bens, de acordo com os critérios estabelecidos no Termo de Referência;

5.1.3.  receber o objeto fornecido pelo contratado que esteja em conformidade com a
proposta aceita, conforme inspeções realizadas;

5.1.4. aplicar à contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis,
comunicando ao órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, quando aplicável;

5.1.5.  liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contratada, dentro dos prazos
preestabelecidos em contrato;

5.1.6. comunicar à contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o
fornecimento da solução de TIC;
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5.1.7. definir produtividade ou capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC por
parte do contratado, com base em pesquisas de mercado, quando aplicável; 

5.1.8. prever que os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TIC
sobre os diversos artefatos e produtos cuja criação ou alteração seja objeto da relação
contratual pertençam à Administração, incluindo a documentação, o código-fonte de
aplicações, os modelos de dados e as bases de dados, justificando os casos em que isso
não ocorrer;

5.2. São obrigações do CONTRATADO

5.2.1. indicar formalmente preposto apto a representá-la junto à contratante, que deverá
responder pela fiel execução do contrato;

5.2.2. atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de Fiscalização do
Contrato, inerentes à execução do objeto contratual;

5.2.3. reparar quaisquer danos diretamente causados à contratante ou a terceiros por culpa
ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação
contratual, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o
acompanhamento da execução dos serviços pela contratante;

5.2.4. propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela contratante, cujo
representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcial, em qualquer tempo,
desde que motivadas as causas e justificativas desta decisão;

5.2.5.. manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação;

5.2.6. quando especificada, manter, durante a execução do contrato, equipe técnica
composta por profissionais devidamente habilitados, treinados e qualificados para
fornecimento da solução de TIC;

5.2.7. quando especificado, manter a produtividade ou a capacidade mínima de fornecimento
da solução de TIC durante a execução do contrato;

5.2.8. ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TIC sobre
os diversos artefatos e produtos produzidos em decorrência da relação contratual, incluindo a
documentação, os modelos de dados e as bases de dados à Administração;

5.2.9. fazer a transição cntratual, quando for o caso; 

6. Modelo de execução do contrato

Condições de execução

6.1.    A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

6.1.1.    Início da execução do objeto: 15 dias da assinatura do contrato

6.1.2.       Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos,
frequência e periodicidade de execução do trabalho: 

6.1.3 As chaves de acesso deverão ser entregues eletronicamente através do e-mail do
requisitante ou para o endereço eletronico do setor de compras de TIC institiuição, compras.
ti@unifei.edu.br
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Local da prestação dos serviços

6.2 Os Serviços serão prestados de forma on-line

Especificação da garantia do serviço 

6.3. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

Formas de transferência de conhecimento

6.4.    Não será necessária transferência de conhecimento devido às características do objeto.

Procedimentos de transição e finalização do contrato

6.5. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às
características do objeto.

Formas de Pagamento

6.6. Os critérios de medição e pagamento dos serviços prestados serão tratados em tópico próprio
do Modelo de Gestão do Contrato.

7. Modelo de gestão do contrato

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial.

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.

Fiscalização

7.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput) , nos termos do art. 33 da IN
SGD nº 94, de 2022, observando-se, em especial, as rotinas a seguir.

Fiscalização Técnica

7.6. O fiscal técnico do contrato, além de exercer as atribuições previstas no art. 33, II, da IN SGD
nº 94, de 2022, acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

7.6.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117,
§1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 
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7.6.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 

7.6.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que
adote as medi-das necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art.
22, IV).

7.6.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
apraza-das, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do
contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V).

7.6.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à
prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

Fiscalização Administrativa

7.7. O fiscal administrativo do contrato, além de exercer as atribuições previstas no art. 33, IV, da IN
SGD nº 94, de 2022, verificará a manutenção das condições de habilitação do contratado,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento
e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário
(Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

7.7.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 23, IV).

Gestor do Contrato

7.8. O gestor do contrato, além de exercer as atribuições previstas no art. 33, I, da IN SGD nº 94,
de 2022, coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do
contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art.
21, IV).

7.9 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 21, II).

7.10. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do contratado,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal
da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 21, III).

7.11. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto
de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).
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7.12. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

7.13. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

7.14. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

Critérios de medição e pagamento

7.15. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR),
conforme previsto no Anexo do processo

7.16. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada,
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.16.1. não produzir os resultados acordados;

7.16.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades
contratadas; ou

7.16.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço,
ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.17 A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a
avaliação da prestação dos serviços.  

Do recebimento 

7.18. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais técnico
e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de
caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº
11.246, de 2022).

7.18.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de
cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se
referem a parcela a ser paga.

7.19. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X,
Decreto nº 11.246, de 2022).

7.19. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.
(Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022)

7.20. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de
vista técnico e administrativo.

7.21. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal
técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a
análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os
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indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.21.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo
0detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 

7.22. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a
ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.23. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento
Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)

7.24. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os
testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.  

7.25. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação
das penalidades.

7.26. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.27. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez)  dias, contados do
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a
verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.27.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme
regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022).

7.27.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à Contratada, por escrito,
as respectivas correções;

7.27.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados,
com base nos relatórios e documentações apresentadas;

7.27.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.

7.27.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 
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7.28. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal no que concerne à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.29. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.30. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Sanções Administrativas e Procedimentos para retenção ou glosa no pagamento 

7.31. Nos casos de inadimplemento na execução do objeto, as ocorrências serão registradas pela
contratante, conforme a tabela abaixo:

ID Ocorrência Glosa/Sanção

1

Não prestar os esclarecimentos 
imediatamente, referente à execução dos 
serviços, salvo quando implicarem em 
indagações de caráter técnico, hipótese 
em que serão respondidos no prazo 
máximo de 24 horas úteis.

Advertência, quando a CONTRATADA der causa 
à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021).

Após o limite de 20 dias úteis, aplicar-se-á multa 
de 1 % do valor total do Contrato.

7.32. Nos termos do art. 19, inciso III da Instrução Normativa SGD/ME nº 94, de 2022, será 
efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo 
das sanções cabíveis, nos casos em que p contratado:

7.32.1. não atingir os valores mínimos aceitáveis fixados nos critérios de aceitação, não
produzir os resultados ou deixar de executar as atividades contratadas; ou

7.32.2. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para fornecimento da
solução de TIC, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada;

Liquidação

7.33. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do
art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.34. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.35. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como: 

7.36.1. o prazo de validade;

7.36.2. a data da emissão; 

7.36.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

7.36.4. o período respectivo de execução do contrato; 

D4Sign 1d54212f-fac3-4655-9b01-cad6cf41dc4f - Para confirmar as assinaturas acesse https://secure.d4sign.com.br/verificar
Documento assinado eletronicamente, conforme MP 2.200-2/01, Art. 10º, §2.



UASG 153030 Termo de Referência 234/2025

Modelo de TR para Contratação de Serviços de TIC
Versão: jul/2023
Aprovado pela Diretoria de Gestão de Recursos de TI/SGD/MGI

13 de 18

7.36.5. o valor a pagar; e 

7.36.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.37. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao contratante;

7.38. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.   

7.39. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação
em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.40. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério do contratante.

7.41. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.  

7.40. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa. 

7.41. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao
SICAF.  

Prazo de pagamento

7.42. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº
77, de 2022.

7.43. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice ICTI de correção monetária.  

Forma de pagamento

7.44. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.

7.45. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

7.46. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
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7.47. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente. 

7.48. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida
Lei Complementar.

Cessão de Crédito 

7.49. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e
de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho
de 2020, conforme as regras deste presente tópico.

7.49.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do
contratante. 

7.50. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está
condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

7.51. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as
condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão
de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal
e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra
impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber
benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº
8.429, de 1992, tudo nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 

7.52.  O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente
(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as
defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum
aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos,
incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva
comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos
causados à Administração.

7.53. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a 
integral responsabilidade do contratado. 

8. Do reajuste

8.1 Será adotado como índice de reajuste do Contrato o Índice de Custos de Tecnologia da
Informação – ICTI. 

9. Critérios de seleção do fornecedor

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

D4Sign 1d54212f-fac3-4655-9b01-cad6cf41dc4f - Para confirmar as assinaturas acesse https://secure.d4sign.com.br/verificar
Documento assinado eletronicamente, conforme MP 2.200-2/01, Art. 10º, §2.



UASG 153030 Termo de Referência 234/2025

Modelo de TR para Contratação de Serviços de TIC
Versão: jul/2023
Aprovado pela Diretoria de Gestão de Recursos de TI/SGD/MGI

15 de 18

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade de
licitação, com fundamento na hipótese do art. 74, Inciso III -  contratação dos seguintes serviços
técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas
de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e
divulgação, f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; § 3º - Para fins do disposto no inciso III do
caput deste artigo, considera-se de notória especialização o profissional ou a empresa cujo
conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos,
experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos
relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e
reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato, da Lei nº 14.133/2021 

Regime de Execução

9.2. O regime de execução do contrato será por EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO.

Da Aplicação da Margem de Preferência 

9.3. Não será aplicada margem de preferência na presente contratação.

Exigências de habilitação 

9.4. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

9.5.  cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,Pessoa física:
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

9.6.  : inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo daEmpresário individual
Junta Comercial da respectiva sede; 

9.7.  Certificado da Condição de MicroempreendedorMicroempreendedor Individual - MEI:
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

9.8. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada
inscrição do ato constitutivo,como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial
da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  

9.9  portaria de autorização de funcionamento no Brasil,Sociedade empresária estrangeira: 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

9.10.  inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas doSociedade simples:
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.11.   inscrição do atoFilial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária:
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera,
com averbação no Registro onde tem sede a matriz
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9.12.   ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que oSociedade cooperativa:
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de
dezembro 1971.

9.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

9.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal/Distrital  relativo ao domicílio ou
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

9.19. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipal/Distrital  relacionados ao
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

9.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.  

Qualificação Econômico-Financeira 

9.22. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º,
inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples; 

9.23. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133,
de 2021, art. 69, caput, inciso II);

9.24. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:

9.24.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG)
superiores a 1 (um); 
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9.24.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura; e

9.24.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

9.24.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

9.25. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

9.. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração
assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

10. Estimativas do valor da contratação

Valor (R$): 91.800,00

10.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 91.800,00 (Noventa e um mil e oitocentos 
reais), conforme custos unitários apostos na tabela do topico tópico 1 (Um)

11. Adequação orçamentária

​ ​ ​ ​ ​ ​11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União. 

11.2. ​A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: Diretoria de Tecnologia da Informação;

II) Fonte de Recursos: União (1000000000);

III) Programa de Trabalho: 169416

IV) Elemento de Despesa: 3.3.90.40;

V) Plano Interno:  PDI 2024-2028, 4.5.2 Programa de Desenvolvimento e Valorização do Servidor Técnico-
Administrativo em Educação (PDV-STAE) ;

11.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

12. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020
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NICOLAY ANDRE VIEIRA CARLOS
Agente de contratação
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Estudo Técnico Preliminar 55/2025

1. Informações Básicas

Número do processo: 23088.006531/2025-55

2. Descrição da necessidade

A Diretoria da Tecnologia a Informação (DTI) é o órgão vinculado à Reitoria que tem como objetivo gerir, planejar,
coordenar, fomentar e acompanhar as atividades relacionadas aos serviços de Tecnologia da Informação e
Comunicação da UNIFEI, conforme disposto no Regimento da Administração Central. Possui em seu quadro
funcional servidores da área de TIC ocupantes dos cargos de técnico e analista de tecnologia da Informação
atuando nas coordenações que compõe a DTI. 

Entre as Coordenações, destacamos a área de Sistemas Integrados de Gestão, com servidores atuando na
sustentação, manutenção e desenvolvimento de sistemas de Recursos Humanos, Sistemas Acadêmicos e
Sistemas Administrativos. 

A constante evolução e o aperfeiçoamento das tecnologias e metodologias de desenvolvimento demandam
servidores capacitados em suas áreas de trabalho. Periodicamente, surgem novas ferramentas, novas técnicas e
novos sistemas, bem como desafios e ameaças à Segurança da Informação que demandam aprendizado
continuado dos profissionais da área de TIC para dar respostas ágeis, modernas e eficazes aos incidentes e
requisições. 

Para isso se torna necessário a contratação de uma plataforma de capacitação especializada para equipe de
desenvolvimento da DTI, em especial relacionados a  Frond-End, Data Sciense, DevOps, Design, Inovação e
Gestão, temas inerentes a atuação das equipes da DTI

 

 

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
DTI Bruno Tardiole Kuehne

4. Necessidades de Negócio

Treinamento e capacitação nas áreas de tecnologia e desenvolvimento de softwares para a equipe de analíse e
desenvolvimento de dados. A capacitação está alinhada ao propósito do Decreto nº 9.991, de 2019, que dispõe
sobre a Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoas - PNDP, cujo objetivo é promover o desenvolvimento
dos servidores públicos nas competências necessárias à consecução da excelência na atuação dos órgãos e das
entidades da administração pública federal direta, autárquica e fundacional. 
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5. Necessidades Tecnológicas

O site deverá ser responsivo e acessível de Celular e desktop , de forma a permitir que os servidores
treinados  possam realizar os treinamentos, sem nenhum óbice. 

Acompanhamento, pelo gestor, dos treinamentos e atividades realizadasatravés de relatórios e/ou dashboards com
informações do andamento dos servidores nos cursos e  formações. 

Catálogo de cursos extenso

Deve oferecer a modalidade de “Formações”, com objetivo de alcançar resultados claros, a plataforma
deverá   propor “formações” com agrupamentos de cursos, de forma que promova o caminho,  pedagogicamente
adequado para o  aprendizado. 

 

 

 

6. Demais requisitos necessários e suficientes à escolha da solução de TIC

Modelo Assíncrono / EAD , permitindo acesso a plataforma WEB para realização dos cursos de qualquer 
localização de forma assíncrona. 

Cursos em Português do Brasil

Disponibilidade de 99% do tempo. 

O site deverá ser responsivo e acessível de Celular e desktop, De forma a permitir que os servidores 
treinados  possam realizar os treinamentos, sem nenhum óbice. 

Modelo Assíncrono / EAD, permitir acesso a plataforma WEB para realização dos cursos de qualquer localização 
de forma assíncrona

 

 

 

 

7. Estimativa da demanda - quantidade de bens e serviços

Contratação de 24 Licenças por 36 meses, sendo 12 de forma imediata para utilização dos servidores da DTI 
e 12 conforme necessidade, sem obrigação de aquisição das outras 12  licenças 

 

8. Levantamento de soluções

Cenário 1: Alura: Plataforma com extensa biblioteca de treinamentos de valor reconhecido no mercado,
com treinamentos revisados pela própria plataforma. Atende os requisitos desta contratação. 
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Análise cenário 1: A Alura é uma empresa com notória especialização no modelo de treinamentos EAD
assíncronos, sendo este   seu Core Business, sendo reconhecida no mercado e recomendada por diversos
orgãos que já realizaram contratações  semelhantes, incluíndo a Própria Unifei. 

Possui valor competitivo, que ainda pode ser melhorado caso haja interesse da Unifei em aumentar o número
de licenças.   Possui setor específico para lidar com o poder público o que facilita a relação com a empresa
durante a contratação e utilização  da ferramenta pela a Unifei . 

Cenário 2: UDEMY Business: Plataforma de cocriação de treinamentos, com catalogo enorme de treinamentos.
A qualidade do  treinamento é determinado pelos alunos que os realizam. 

Análise cenário 2: A UDEMY traz um conceito inovador de market place de treinamentos, o que pode por uma
lado aumenta a   oferta de cursos, e os tornam mais rápidos para atender treinamentos de ferramentas
extremamente recentes, mas por outro pode   prejudicar o nível geral de qualidade dos mesmos. A falta de
curadoria centralizada e garantida é considerada um risco desta plataforma, sendo que se justificaria sua
contratação caso a necessidade de receber treinamento de ferramentas no dia zero fosse  uma necessidade da
contratação. Pode ser uma alternativa no futuro caso algumas necessidades da contratação   aumentem
/  mudem. 

 

 

9. Análise comparativa de soluções

  Alura Udemy

Valor por licença anual R$1275,00 R$2028,00

Variedade e organização dos cursos Alto Alto

Qualidade/Curadoria do conteúdo Alto Baixo

Atualização dos cursos Alto Médio

Experiência do usuário* Alto Baixo

Suporte e atendimento* Alto Médio

Trilhas de conhecimenho Alto Baixo

Painel de gestão/acompanhamento Alto Médio

Matriz Qualitativa Comparativa
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*Os usuários já tem conhecimento da qualidade do Suporte e atendimento prestrado pela Alura por meio do 
contrato anterior. Quanto a Udemy, o indicador foi estimado com base em relatos de terceiros.

10. Registro de soluções consideradas inviáveis

Udemy foi considerada inviável neste momento, ressalta-se como fator crítico a ausência de uma curadoria
centralizada e garantida de conteúdo, o que compromete a padronização e a qualidade dos cursos ofertados. Esse
risco torna a plataforma inadequada para a presente contratação, cujo objetivo demanda segurança quanto à
consistência e à qualidade do material didático disponibilizado à equipe de TI.

11. Análise comparativa de custos (TCO)

Todo o custo está contemplado na proposta. Não há custos extras com aquisição dos ativos, insumos, garantia
técnica estendida, manutenção, migração ou treinamento.

 

12. Descrição da solução de TIC a ser contratada

Subscrição (assinatura) de licença de acesso a plataforma de cursos, contratada na modalidade SAAS (Software as
a Service), para desenvolvimento e aperfeiçoamento de competências técnicas na área de tecnologia, com
disponibilização de trilhas de aprendizagem do básico ao avançado, com método de autoaprendizado, nos seguintes
temas:
- Power Shell – Sesssões, Jobs, administração remota, linguagem de scripting;
- Kubernetes – Orquestração de containers;
- Docker;
- Scrum;
- Otimização de Front-end;
- PHP;
- Segurança de redes;
- Data Science;
- Elasticsearch;
- Governança de TIC;
- Quality Assurance;
- Formação de DevOps;
- Gestão em TIC;
- Programação Mobile;
- Programação Java;
- Git e Github;
- Grafana, Prometheus;
- Jenkins;
A plataforma deverá disponibilizar trilhas de aprendizagem, formações, para sequenciamento de cursos e conteúdos
no tema determinado, para autoaprendizado dos usuários. São os temas que deverão estar disponíveis para
aprendizado de conteúdo básico ao avançado:
- Formação em Programação;
- Formação em Front-end;
- Formação em Data Science;
- Formação em DevOps;
- Formação em Gestão de TIC;
- Formação em Design;
Para cada uma das formações deverão estar disponíveis conjuntos de cursos nos temas citados neste termo de
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referência, em vídeo aulas de qualidade profissional, exercícios e fóruns para discussões em comunidade de
usuários da plataforma. Os cursos deverão estar disponíveis em língua portuguesa, acessíveis em na plataforma
online, visualmente bem estruturada, para acesso a qualquer horário

13. Estimativa de custo total da contratação

Valor (R$): 91.800,00

24 licenças Corporativas por 36 meses, com obrigação incial de 12 licenças, sendo cada licença por R$3.825

14. Justificativa técnica da escolha da solução

A plataforma Alura foi escolhida por atender plenamente aos requisitos técnicos da contratação, oferecendo 
conteúdo com curadoria centralizada, trilhas de aprendizagem organizadas, e atualização constante dos 
cursos. Esses elementos garantem padronização, qualidade e alinhamento com as competências demandadas 
para a capacitação da equipe de TI.

Além disso, a solução disponibiliza ferramentas de gestão corporativa da aprendizagem, como relatórios de 
progresso e indicadores de engajamento, que contribuem para o monitoramento contínuo da efetividade da 
capacitação, ampliando os benefícios institucionais.

Dessa forma, a escolha da Alura representa uma alternativa tecnicamente adequada, segura e compatível com 
os objetivos de formação da equipe, assegurando a consistência e a qualidade necessárias ao processo de 
aprendizagem.

 

 

15. Justificativa econômica da escolha da solução

A escolha da plataforma Alura fundamenta-se na análise de economicidade, com destaque para o custo por 
licença anual: R$ 1.275,00, frente aos R$ 2.028,00 da plataforma Udemy. A diferença representa uma 
economia direta de aproximadamente 37% por licença.

Além do menor custo, a Alura oferece curadoria de conteúdo, trilhas de aprendizagem estruturadas e 
funcionalidades de gestão corporativa, proporcionando maior previsibilidade e efetividade na aplicação dos 
recursos públicos.

Dessa forma, a Alura apresenta-se como a solução mais vantajosa sob os aspectos técnicos e econômicos 
para a capacitação da equipe de TI.

4 de 5

16. Benefícios a serem alcançados com a contratação

Capacitação, treinamento e aprimoramento de habilidades da equipe e criação de padrões claros e documentados,
promovendo consistência e facilitando a manutenção e escalabilidade dos processos de TI.
Aumento da Produtividade e Redução de Riscos: Implementação de melhores práticas e automação de tarefas,
resultando em maior produtividade e mitigação de riscos, o que contribui para a segurança e confiabilidade dos
sistemas.
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Atualização e aperfeiçoamento em ferramentas de programação, Frond-End, Data Sciense, DevOps, Design,
Inovação e Gestão, temas inerentes a atuação das equipes da DTI

17. Providências a serem Adotadas

Não são necessárias providencias adicionais

18. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

18.1. Justificativa da Viabilidade

Consideramos viável a contratação com base nos estudos preliminares

19. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

NICOLAY ANDRE VIEIRA CARLOS
Agente de contratação
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BANDEIRA, média: 8,23; 4º - ANDREA GONÇALVES SILVA, média: 7,53. (Processos n°
23070.024970/2025-39 e 23070.034831/2025-13)

Nº 50 - Área do concurso: Economia/Faculdade de Ciências e Tecnologia,
exercício: Aparecida de Goiânia. Candidatos Aprovados Classificação Geral: 1º - ADRIANO
FERREIRA DE FARIA, média: 7,73; 2º - LEONARDO AUGUSTO DE SOUSA OLIVEIRA, média:
7,26. (Processos n° 23070.024909/2025-91 e 23070.034366/2025-11)

ANGELITA PEREIRA DE LIMA

PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

A DIRETORIA FINANCEIRA DE PESSOAS/UFG, não tendo obtido êxito em
notificação via Correios/Mensagem eletrônica, vem por meio desta publicação, NOTIFICAR
o Sr. ADEMIR CAVALCANTE CARMIM JUNIOR, CPF nº 923.6**.***-**, da constituição
definitiva do débito objeto do processo administrativo nº 23070.050985/2022-18 junto à
Universidade Federal de Goiás, e da inclusão de seu CPF no Cadastro Informativo de
Créditos não Quitados do Setor Público (CADIN). O requerimento de GRU (Guia de
Recolhimento da União) para regularização do débito e exclusão do CPF do CADIN, deverá
ser encaminhado à Diretoria Financeira de Pessoas, Prédio da Reitoria, situada à Avenida
Esperança, s/n Campus Samambaia, Goiânia - GO CEP 74.690-900. Contato:
djoc.dfp@ufg.br / romano@ufg.br / (62) 3521-1300.

Goiânia- GO, 14 de julho de 2025
JOSÉ MAURÍCIO TOMÉ ROMANO

Diretor

UNIVERSIDADE FEDERAL DA INTEGRAÇÃO LATINO-AMERICANA
EXTRATO DE CONVÊNIO DE ESTÁGIO

Convênio de Estágio UNILA nº 47. Processo n.º 23422.009355/2025-65. Partes:
Universidade Federal da Integração Latino-Americana - UNILA, CNPJ: 11.806.275/0001-33 e
o Centro de Integração Empresa-Escola do Rio de Janeiro - CIEE, CNPJ:11.806.275/0001-33.
Resumo do objeto: estabelece Cooperação Recíproca entre as partes e o préstimo de
serviços socioassistenciais pelo CIEE, visando o desenvolvimento de atividades para
promoção da integração de estudantes ao mercado de trabalho, por meio de programas de
Estágio de Estudantes, de acordo com a Constituição Federal vigente (Art. 203, Inciso III e
Art. 214, Inciso IV). Vigência: 5 anos, a contar da data de sua assinatura. Data da
assinatura: 09/07/2025. Assinaram: pela UNILA - Diana Araujo Pereira - Reitora e pelo CIEE
- Luiz Gustavo Coppola - Superintendente.

UNIVERSIDADE FEDERAL DE ITAJUBÁ
EXTRATO DE CONTRATO Nº 17/2025 - UASG 153030

Nº Processo: 23088.006531/2025-55.
Inexigibilidade Nº 405/2025. Contratante: UNIVERSIDADE FEDERAL DE ITAJUBÁ .
Contratado: 05.555.382/0001-33 - AOVS SISTEMAS DE INFORMATICA S.A. Objeto:
Contratação de solução de tecnologia da informação e comunicação a ser executada por
empresa especializada no fornecimento de treinamento na área de TIC, licença para
plataforma de capacitação, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.
Fundamento Legal: LEI 14.133/2021 - Artigo: 74 - Inciso: III - Alínea: F. Vigência: 15/07/2025
a 15/07/2028. Valor Total: R$ 91.800,00. Data de Assinatura: 11/07/2025.

(COMPRASNET 4.0 - 14/07/2025).

EXTRATO DE RESCISÃO DE CONTRATO

Termo de rescisão do Contrato de Locação de Serviços nº 14/2024, contratante:
Universidade Federal de Itajubá, contratado: LUCAS RAPOSO CARVALHO para prestação de
serviços de Docência Universitária, de acordo com a Lei 8.745/93, de 10/12/1993 e suas
alterações. A pedido do contratado, o contrato fica rescindido a partir de 21/07/2025.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 25/2025 - UASG 153030

Número do Contrato: 9/2023.
Nº Processo: 23088.011741/2023-01.
Pregão. Nº 22/2023. Contratante: UNIVERSIDADE FEDERAL DE ITAJUBÁ. Contratado:
06.064.175/0001-49 - AIRES TURISMO LTDA. Objeto: PRORROGAR o prazo da vigência do
Contrato nº 009/2023 por 12 (doze) meses, contemplando-se, nesta ocasião, o período de
22/08/2025 a 22/08/2026. Com essa prorrogação, a vigência do contrato passará para 36
(trinta e seis) meses. O valor anual da contratação é de R$ 432.987,50 (quatrocentos e
trinta e dois mil, novecentos e oitenta e sete reais e cinquenta centavos). Vigência:
22/08/2025 a 22/08/2026. Valor Total Atualizado do Contrato: R$ 1.298.962,50 (um
milhão, duzentos e noventa e oito mil, novecentos e sessenta e dois reais e cinquenta
centavos). Data de Assinatura: 11/07/2025.

(COMPRASNET 4.0 - 11/07/2025).

UNIVERSIDADE FEDERAL DE JATAÍ

EXTRATO DE CONTRATO Nº 48/2025 - UASG 156678

Nº Processo: 23854.004755/2025-02.
Dispensa Nº 202/2025. Contratante: UNIVERSIDADE FEDERAL DE JATAI.
Contratado: 00.799.205/0001-89 - FUNDACAO DE APOIO A PESQUISA. Objeto: Contratação
de serviços de gestão administrativa e financeira à ufj/interveniente/unidade/coordenador
para apoio na implementação e no desenvolvimento das atividades previstas no projeto de
extensão intitulado: educação inclusiva em rede: centro de gestão e formação continuada
de professores e gestores educacionais..
Fundamento Legal: LEI 14.133/2021 - Artigo: 75 - Inciso: XV. Vigência: 27/06/2025 a
14/04/2026. Valor Total: R$ 963.947,44. Data de Assinatura: 27/06/2025.

(COMPRASNET 4.0 - 11/07/2025).

EXTRATO DE CONVÊNIO Nº 20/2025/UFJ

Processo 23854.003839/2025-11. Objeto: Convênio que celebram entre si a Universidade
Federal de Jataí e a profissional liberal de nível superior Allyne Silva Gomes, visando
proporcionar aos estudantes, regularmente matriculados e com frequência efetiva nos
cursos de graduação oferecidos pela UFJ, oportunidade de realização de estágio curricular
obrigatório e não obrigatório, nas diversas áreas de atuação da concedente. Partes:
Universidade Federal de Jataí e Allyne Silva Gomes. Assinatura: 14/07/2025. Vigência:
14/07/2025 a 13/07/2030.

EDITAIS, DE 14 DE JULHO DE 2025
HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE JATAÍ, no uso das atribuições que
lhe conferem o art. 11, § 1º da Lei n.º 13.635, de 20 de março de 2018, bem como
o Decreto Presidencial, de 30 de janeiro de 2024, publicado no Diário Oficial da União
em: 31/01/2024, Edição: 22, Seção: 2, Página: 1, o qual nomeia o Reitor da
Universidade Federal de Jataí (UFJ), conforme disposto na Portaria n.º 376/2023/UFJ, de
02/05/2023, homologa e torna público o resultado final do Processo Seletivo
Simplificado para contratação de Professor Substituto, objeto do Edital de Condições

Gerais nº 09/2024, publicado no D.O.U. de 09/09/2024, seção 3, página 70, e do Edital
Específico nº 03/2025, publicado no D.O.U. de 30/04/2025, seção 3, páginas 56 e 57,
e alterado pelas retificações nº 1 de 12/05/2025 e nº 2 de 13/05/2025.

nº 14/2025 - Área: Geografia Física
Lista de aprovação geral, com ordem de classificação, Nome, CPF, Média

Final e opção de participação, respectivamente: 1º Lugar: FERNANDA LUISA RA M A L H O,
CPF ***.421.766-** - Média Final: 9,40, Ampla Concorrência; 2º Lugar: ISABEL
RODRIGUES DA ROCHA, CPF ***.215.741-** - Média Final: 8,70, Ampla Concorrência; 3º
Lugar: NELTON MOREIRA SOUZA, CPF ***.244.971-** - Média Final: 7,10, Ampla
Concorrência. (Processo 23854.003904/2025-16)

nº 16/2025 - Área: Enfermagem Geral.
Lista de aprovação geral, com ordem de classificação, Nome, CPF, e Média

Final e opção de participação, respectivamente:
1º Lugar: Fabrício da Gama Pereira ***.122.251-** - Média Final: 9,33,

Ampla Concorrência; 2º Lugar: Lorrayne Emanuela Duarte da Silva Marques
***.374.121-** - Média Final: 9,27, Ampla Concorrência; 3º Lugar: Darine Sabbadin
***.707.631-** - Média Final: 7,67, Ampla Concorrência. (Processo 23854.003410/2025-
23)

nº 17/2025 - Área: Língua Inglesa e suas Literaturas.
Lista de aprovação geral, com ordem de classificação, Nome, CPF, Média

Final e opção de participação, respectivamente:
1º Lugar: Rafaela Cristina de Souza Silva, CPF: ***.732.386-** - Média Final:

9,10, Ampla Concorrência. (Processo 23854.003440/2025-30)
nº 18/2025 - Área: Fisioterapia Esportiva; Fisioterapia Traumato-ortopédica e

Estágio Supervisionado em Fisioterapia nos três níveis de atenção à saúde. Não houve
candidatos aprovados, ficando dispensadas as etapas posteriores. (Processo
23854.003400/2025-98)

nº 19/2025 - Área: Enfermagem Geral com ênfase em Anatomia
Lista de aprovação geral, com ordem de classificação, Nome, CPF, Média Final e

opção de participação, respectivamente: 1º Lugar: Dionatan Aparecido Pereira, CPF
***.565.349-** - Média Final: 9,57, Ampla Concorrência. (Processo 23854.003487/2025-01)

CHRISTIANO PERES COELHO

EDITAL Nº 15, DE 14 DE JULHO DE 2025
HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE JATAÍ, no uso das atribuições que
lhe conferem o art. 11, § 1º da Lei n.º 13.635, de 20 de março de 2018, bem como
o Decreto Presidencial, de 30 de janeiro de 2024, publicado no Diário Oficial da União
em: 31/01/2024, Edição: 22, Seção: 2, Página: 1, o qual nomeia o Reitor da
Universidade Federal de Jataí (UFJ), conforme disposto na Portaria n.º 376/2023/UFJ, de
02/05/2023, homologa e torna público o resultado final do Processo Seletivo
Simplificado para contratação de Professor Substituto, objeto do Edital de Condições
Gerais nº 09/2024, publicado no D.O.U. de 09/09/2024, seção 3, página 70, e do Edital
Específico nº 02/2025, publicado no D.O.U. de 10/02/2025, seção 3, páginas 39 e
40.

Área: Anatomia, morfologia e sistemática vegetal
Os candidatos inscritos não compareceram à instalação, ficando dispensadas

as demais etapas do processo seletivo simplificado.
(Processo 23854.000970/2025-26)

CHRISTIANO PERES COELHO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE JUIZ DE FORA
PRÓ-REITORIA DE GESTÃO DE PESSOAS

EDITAL Nº 46, DE 14 DE JULHO DE 2025
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO

A Pró-reitora de Gestão de Pessoas da Universidade Federal de Juiz de Fora
(UFJF), no uso de suas atribuições, e de suas competências delegadas por meio da Portaria
PROGEPE/UFJF nº 138, DE 10 de maio de 2024, publicada no DOU de 17 de maio de 2024,
na forma do que dispõe a Lei nº 8.745/1993; Lei nº 12.772/2012; Decreto nº 7.485/2011;
Decreto nº 9.739/2019 e a Resolução nº 79/2021-CONSU, e considerando, ainda, o
princípio da economicidade, eficiência e publicidade, torna pública a abertura de inscrições
ao(s) Processo(s) Seletivo(s) Simplificado(s) para provimento de vaga de Professor
Substituto de acordo com as informações abaixo:

EDITAL Nº 46 DE 14/07/2025, SELEÇÃO Nº 37 - Oferta: 01 (uma) vaga para
Professor Substituto para a área de conhecimento: Ciências Sociais, com regime de trabalho de
40 horas semanais para o Departamento de Ciências Humanas, do Colégio de Aplicação João
XXIII - Juiz de Fora. O edital completo, acima mencionado, bem como período de inscrições,
eventuais retificações e demais informações inerentes ao processo seletivo estão disponíveis
na íntegra no endereço eletrônico [https://www2.ufjf.br/concursos/processos-seletivos-
simplificados/selecao-docentes-temporarios/](https://www2.ufjf.br/concursos/processos-
seletivos-simplificados/selecao-docentes-temporarios/).

ISABELA RODRIGUES VEIGA

PRÓ-REITORIA DE GESTÃO E FINANÇAS
AVISO DE PENALIDADE

O Pró-Reitor de Gestão e Finanças da Universidade Federal de Juiz de Fora, no
uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas e em vista do que consta nos autos
do processo nº. 23071.927385/2024-00, considerando-se a necessidade de publicação da
sanção contratual: resolve aplicar à empresa WHITELAB LABORATORIO DE PROTES E
DENTARIA LTDA, CNPJ nº 42.080.453/0001-15, a penalidade de IMPEDIMENTO DE LICITAR
E CONTRATAR pelo prazo de 12 (doze) meses, com fundamento no art.156 § 4º, da Lei nº
14.133, de 2021 c/c subitem 12.1. alínea "b" e subitem 12.2, inciso ii do Contrato nº
13/2024. Vigência da penalidade: De 22/11/2024 a 22/11/2025.

Juiz de Fora - MG, 9 de julho de 2025.
ELCEMIR PAÇO CUNHA

UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS GERAIS
EXTRATOS DE TERMO ADITIVO

N.º 097/2025 - Professor Substituto. Contratante: Universidade Federal de Minas
Gerais. Contratado: Túlio Sousa Vieira. Objeto: Altera as cláusulas terceira e sexta,
relativas ao prazo e salário. Autorização interna: PARECER DE FORÇA EXECUTÓRIA n.
00047/2025/EATECONHE/EADM6/PGF/AGU. Professor de Magistério Superior, Classe A,
denominação Assistente, Nível 01. Retribuição: R$ 8.058,29 (oito mil e cinquenta e oito
reais e vinte e nove centavos), correspondente ao título de Doutor. Vigência:
05/03/2024 a 28/02/2026. Data da assinatura: 09/07/2025. Verba: Dotação do Tesouro
Nacional. Processo n.º 23072.233052/2025-89.

N.º 102/2025 - Professor Substituto. Contratante: Universidade Federal de Minas
Gerais. Contratado: Lorena Torres Oporto. Objeto: Altera a cláusula terceira, relativa ao
salário e denominação do cargo. Autorização: Lei n.º 15.141, de 02 de junho de 2025.
Professor de Magistério Superior, Classe A, denominação Assistente, Nível 01.
Retribuição: R$ 8.058,29 (oito mil e cinquenta e oito reais e vinte e nove centavos),
correspondente ao título de Doutor. Data da assinatura: 10/07/2025. Verba: Dotação
do Tesouro Nacional. Processo n.º 23072.244930/2024-19.
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